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ATO Nº 996/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 030/2020, da Deputada Delegada Gleide Ângelo,
RESOLVE: exonerar o servidor JOSÉ GUILHERME CORREIA DE ARAÚJO, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-
ASC, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de agosto de 2020, nos termos da Lei nº 11.641/99, com alteração que lhe foi dada pela Lei nº
13.245/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19. 

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 997/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 030/2020, da Deputada Delegada Gleide Ângelo,
RESOLVE: exonerar a servidora BARBARA NEVES DE ALMEIDA, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-
SPC, a partir do dia 14 de agosto de 2020, nos termos da Lei nº 11.641/99, com alteração que lhe foi dada pela Lei nº 13.245/07,
15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19. 

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 998/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 004199/2020, do Deputado Alberto Feitosa,
RESOLVE: exonerar a pedido, o servidor ROSTAND CYSNEIROS NEGROMONTE FILHO, do cargo em comissão de Chefe de
Gabinete, Símbolo PL-CGC, a partir do dia 13 de agosto de 2020, nos termos da Lei nº 11.641/99, com alteração que lhe foi dada pela
Lei nº 13.245/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19. 

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 999/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício n.º 02/2020, do Deputado Aluísio Lessa,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, conforme planilha abaixo, a partir do dia 05 de agosto de
2020, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13,
15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO SIMBOLO
ALEXANDRE HENRIQUE DE LEMOS MARINHO CHEFE DE GABINETE PL-CGC
ALEXSANDRA CAVALCANTI DE CARVALHO ASSISTENTE PARLAMENTAR PL-APC 
THOMAS RAVELLY DA SILVA MELO SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC
IEDJA TEIXEIRA REZENDE DE LUNA MEDEIROS VIANA DA COSTA ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
KLEITON EMANUEL VILACA DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
LAERTE RIBEIRO DE GUSMÃO AREIAS ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
LINDOMAR FRANCA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
LUCAS MONTEIRO DA SILVA ASSISTENTE PARLAMENTAR PL-APC
LUCIANA RODRIGUES DE ARAUJO ASSISTENTE PARLAMENTAR PL-APC
LUIZ MAURICIO DO REGO MIRANDA ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
ALBERTO SATURNINO RIBEIRO ALVES ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
RICARDO COIFMAN ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
MANUELA GUIMARAES RIBEIRO SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC
MARIA LUIZA CRUZ CAETANO ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
ANDREA TAVARES DE LYRA MENEZES SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 1000/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício n.º 00241/2020, do Deputado Sivaldo Albino,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, conforme planilha abaixo, a partir do dia 05 de agosto de
2020, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13,
15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO SIMBOLO
ADRIANA MACEDO SOARES CRUZ ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
ANDREA JULIANA CORREIA LEITE SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC

ARNALDO JOSE CARNEIRO LINS ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
BENEDITA SANTANA NUNES ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
BRIGIDA PARENTE FERRAZ DE ALENCAR SAMPAIO ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
IGOR BRANDAO RAMOS PAIVA CHEFE DE GABINETE PL-CGC
FERNANDA BAZANTE BUARQUE DE GUSMAO SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC
FRANCISCO CARLOS DO NASCIMENTO SOBRAL ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
JAILSON ALEXANDRE GOMES DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
JULIANA FERNANDES DOS SANTOS SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC
LEANDRO RAFAEL DE MELO AGUIAR SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL-SPC
LUIZ CARLOS CAVALCANTI COELHO ASSISTENTE PARLAMENTAR PL-APC
SEVIELSON FERREIRA DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 1001/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº. 030/2020, da Deputada Delegada Gleide Ângelo,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, a partir do dia 14 de agosto de 2020, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
BARBARA NEVES DE ALMEIDA Assessor Especial/PL-ASC 120%
DANIELE MENEZES DE OLIVEIRA Secretário Parlamentar/PL-SPC 0%

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 1002/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº. 02/2020, do Deputado Aluísio Lessa,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, a partir do dia 05 de agosto de 2020, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
ALBERTO SATURNINO RIBEIRO ALVES CHEFE DE GABINETE/PL-CGC 100%
CARLOS FREDERICO SALVADOR MENEZES ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 120%
FRANCISCO JOSE QUEIROZ CORREA ASSISTENTE PARLAMENTAR/PL-APC 80%
FREDERICO VASCONCELOS BRENNAND ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 0%
NILTON LEMOS FERREIRA JUNIOR SECRETÁRIO PARLAMENTAR/PL-SPC 85%
GABRIEL JUNQUEIRA GIOVANNINI NETO ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 0%
ANA PAULA MOTTA ALVES DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 83%
RAYANY FIRMINO DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 50%
SIMONE JAQUELINE GUIMARÃES RIBEIRO ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 93%
ADRIANA DE FATIMA WANDERLEY MAIA NOBRE ASSISTENTE PARLAMENTAR/PL-APC 120%
AURINO ROSENDO DA SILVA SOBRINHO ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 0%
KARINA DA SILVA BARBOSA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 100%
LEANDRO RAFAEL DE MELO AGUIAR ASSISTENTE PARLAMENTAR/PL-APC 80%
MARCIO ANDRE CAETANO ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 120%
GUSTAVO HENRIQUE ALVES DA SILVA SECRETÁRIO PARLAMENTAR/PL-SPC 120%

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 1003/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº. 00241/2020, do Deputado Sivaldo Albino,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, a partir do dia 05 de agosto de 2020, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
ALEXANDRE HENRIQUE DE LEMOS MARINHO CHEFE DE GABINETE/PL-CGC 100%
ALEXSANDRA CAVALCANTI DE CARVALHO ASSISTENTE PARLAMENTAR/PL-APC 0%
THOMAS RAVELLY DA SILVA MELO SECRETÁRIO PARLAMENTAR/PL-SPC 0%
IEDJA TEIXEIRA REZENDE DE LUNA MEDEIROS VIANA DA COSTA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 63%
KLEITON EMANUEL VILACA DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 40%
LAERTE RIBEIRO DE GUSMAO AREIAS ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 100%
LINDOMAR FRANCA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 100%
LUCAS MONTEIRO DA SILVA ASSISTENTE PARLAMENTAR/PL-APC 0%
LUCIANA RODRIGUES DE ARAUJO ASSISTENTE PARLAMENTAR/PL-APC 0%
LUIZ MAURÍCIO DO REGO MIRANDA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 100%
RICARDO COIFMAN ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 90%
ADRIANO DA SILVA VILELA ASSESSOR ESPECIAL/PL-ASC 14,9%

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

Atos



2 – Ano XCVII • N0 134 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo Recife, 5 de agosto de 2020

Recife, 4 de agosto de 2020.

Ofício nº 15/2020

Senhor Presidente:

Tendo em vista a licença do Deputado Lucas Ramos para assumir a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação de Pernambuco, na
forma do § 3º do art. 11 da Constituição Estadual (Ofício nº 35/2020, publicado no DOE no dia 1º/8/2020), bem como a reassunção do
exercício do mandato parlamentar do Deputado Aluísio Lessa (Ofício nº 1/2020, publicado no DOE no dia 4/8/2020) solicito, em
consonância com os membros que integram a base do Governo desta Casa, a substituição do Deputado Lucas Ramos pelo Deputado
Aluísio Lessa, ambos do Partido Socialista Brasileiro – PSB, nas seguintes Comissões Parlamentares Permanentes: titular na Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, titular na Comissão de Finanças Orçamento e Tributação, titular na Comissão de Redação Final
e suplente na Comissão de Negócios Municipais.

Na oportunidade, renovo votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

ISALTINO NASCIMENTO
Líder de Governo

Exmo. Senhor
Deputado Eriberto Medeiros
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: AGLAILSON VICTOR
(PSB), ALUÍSIO LESSA (PSB), ANTONIO COELHO (DEM), DIOGO MORAES (PSB), HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PL), JOÃO PAULO
COSTA (AVANTE), JOSÉ QUEIROZ (PDT) e SIVALDO ALBINO (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes: ÁLVARO
PORTO (PTB), CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DORIEL BARROS (PT), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), JOÃO PAULO (PC do
B), PRISCILA KRAUSE (DEM),  ROGÉRIO LEÃO (PL), ROMÁRIO DIAS (PSD) e TONY GEL (MDB), para participarem da reunião de
deliberação remota a ser realizada às 10h 30min (dez horas e trinta minutos) do dia 05 (cinco) de agosto, quarta-feira, do corrente ano,
nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, onde
estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária nº 1294/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 14.866, de 10 de
dezembro de 2012, que regulamenta a cobrança do pedágio na Malha Rodoviária no Estado de Pernambuco, e dá outras providências;
a fim determinar a inclusão nos editais a previsão de isenção de pedágio às pessoas com doenças graves e degenerativas, transtorno
do espectro autista ou com deficiência.)

2. Projeto de Lei Ordinária nº 1300/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 16.572, de 16 de
maio de 2019, que institui o Fundo Estadual do Trabalho do Estado de Pernambuco - FET/PE e o Conselho Estadual do Trabalho,
Emprego e Renda - CETER para a elaboração e a execução da política estadual de trabalho, emprego e renda no Estado de
Pernambuco, a fim de incluir a destinação de recursos do FET/PE para a efetivação do direito ao trabalho das mulheres, das Pessoas
com Deficiência, de pessoas idosas e de jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica.)

3. Projeto de Lei Ordinária nº 1302/2020, de autoria da Deputada Fabíola Cabral (Ementa: Dispõe sobre a proibição de cobranças e
informações de fraudes ou débitos pendentes de contratos anteriores, nas unidades consumidoras, no âmbito do Estado de
Pernambuco.)

4. Projeto de Lei Ordinária nº 1313/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Dispõe sobre a divulgação específica
em uma plataforma digital dos dados referentes ao andamento e os gastos com obras públicas, no Estado de Pernambuco.)

5. Projeto de Lei Ordinária nº 1325/2020 - PLDO/2021, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Estabelece as diretrizes
orçamentárias do Estado de Pernambuco para o exercício de 2021, nos termos dos arts. 37, inciso XX; 123, § 2º; 124, § 1º, inciso I,
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 31, de 2008; e 131, da Constituição do Estado de Pernambuco.)

DISCUSSÃO:

I) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS:

1. Substitutivo nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação do
Projeto de Lei Ordinária nº 1061/2020.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1061/2020, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa:
Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de
projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de obrigar as clínicas e hospitais veterinários a exibir tabela de preços.)
Relator: Deputado Rogério Leão.

2. Substitutivo nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação do
Projeto de Lei Ordinária nº 1066/2020.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1066/2020, de autoria do Deputado Romero Albuquerque
(Ementa: Dispõe sobre a realização de análise para a detecção da presença de agrotóxicos nas águas sob o domínio estadual e na
água destinada ao consumo humano.)
Relator: Deputado João Paulo.

Recife, 04 de agosto de 2020.

DEPUTADO ANTÔNIO MORAES
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA (REUNIÃO DE ELEIÇÃO)

Convoco, nos termos do art. 117, § 2º, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: AGLAILSON VICTOR (PSB),
ALUÍSIO LESSA (PSB), ANTONIO COELHO (DEM), DIOGO MORAES (PSB), HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PL), JOÃO PAULO
COSTA (AVANTE), JOSÉ QUEIROZ (PDT) e SIVALDO ALBINO (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes: ÁLVARO
PORTO (PTB), CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DORIEL BARROS (PT), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), JOÃO PAULO (PC do
B), PRISCILA KRAUSE (DEM),  ROGÉRIO LEÃO (PL), ROMÁRIO DIAS (PSD) e TONY GEL (MDB), para participarem da reunião de
deliberação remota para eleição do Presidente deste Colegiado Técnico, a ser realizada às 11h (onze horas) do dia 05 (cinco) de
agosto, quarta-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco.

Recife, 04 de agosto de 2020.

DEPUTADO ANTÔNIO MORAES
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Nº 13/2020

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados Titulares: Pastor Cleiton Collins (PP),
Clarissa Tércio (PSC), Isaltino Nascimento (PSB) e João Paulo (PC do B) e na ausência destes, os Deputados: Adalto Santos (PSB),
Dulcicleide Amorim (PT), Joel da Harpa (PP), Manoel Ferreira (PSC) e William Brígido (PRB), para se fazerem presentes à Reunião
Extraordinária nº 13, a ser realizada no dia 05 de agosto de 2020, às 14:00, em plataforma remota, nos termos da Resolução nº
1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. Estarão em pauta as seguintes
matérias:

1. DISCUSSÃO

1.1 Substitutivo 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1002/2019,
de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da taxa de inscrição para pessoas com
deficiência em eventos esportivos, realizados no âmbito do Estado de Pernambuco.).
Relatoria: Dep. Isaltino Nascimento

1.2 Substitutivo 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1061/2020,
de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual
de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de obrigar as
clínicas e hospitais veterinários a exibir tabela de preços.).
Relatoria: Dep. William Brígido

1.3 Substitutivo 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1132/2020,
de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento prioritário aos ostomizados e a
inclusão do símbolo nacional da pessoa ostomizada nas placas ou avisos de atendimento prioritário no âmbito do Estado de
Pernambuco.).
Relatoria: Dep. Isaltino Nascimento

1.4 Substitutivo 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1237/2020,
de autoria da Deputada Alessandra Vieira (Ementa: Dispõe sobre a inserção em página eletrônica do Poder Executivo de cartilha voltada
ao tratamento, enfrentamento e convivência para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade
(TDAH) e dá outras providências.).
Relatoria: Dep. João Paulo

1.5 Projeto de Lei Ordinária nº 1246/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 14.804, de 29 de outubro
de 2012, que regula o acesso a informações, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências, a fim de incluir
exigências adicionais de transparência durante situações de calamidade pública.).
Relatoria: Dep. João Paulo

Recife, 04 de agosto de 2020.

Deputada JUNTAS
Presidente da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular

PARECER Nº 003676/2020
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Substitutivo aos Projetos de Leis Ordinárias nº 1083/2020, 1193/2020 e
1197/2020, respectivamente, já aprovado em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Altera a Lei nº 16.918, de 18 de junho de 2020,
de autoria dos Deputados Joaquim Lira e
Simone Santana, que dispõe, no âmbito do
Estado de Pernambuco, sobre a

Pareceres

Editais

Ofício

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Eriberto Medeiros; 1ª Vice-Presidente, Deputada Simone
Santana; 2º Vice-Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Secretário, Deputado Clodoaldo
Magalhães; 2º Secretário, Deputado Claudiano Martins Filho; 3ª Secretária, Deputada Teresa
Leitão; 4º Secretário, Deputado Álvaro Porto; 1° Suplente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 2°
Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho; 3° Suplente, Deputado Manoel Ferreira; 4°
Suplente, Deputado Romero; 5° Suplente, Deputado Joel da Harpa; 6° Suplente, Deputado Gustavo Gouveia; 7°
Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Maria
do Socorro Christiane Vasconcelos Pontual; Secretária-Geral da Mesa Diretora - Cássia Maria Lins Villarim Silva;
Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente Administrativo - Juliana
de Brito Figueiredo; Superintendente de Gestão de Pessoas - Enoelino Magalhães Lyra Filho; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Sara Behar Torres Kobayashi; Superintendente de Segurança
Legislativa - Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do
Legislativo - Silvio Tavares de Amorim; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola
do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral
- Deputado Adalto Santos; Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente Parlamentar - Tito
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obrigatoriedade do uso de máscaras nos
espaços que indica durante o período da
pandemia causada pelo Covid-19 e dá outras
providências, a fim de acrescentar a previsão
de adoção de medidas que evitem a
proliferação do novo Coronavírus (COVID-19)
pelos estabelecimentos fornecedores de
produtos e serviços localizados no Estado de
Pernambuco e dá outras providências.

Art. 1º A Lei nº 16.918, de 18 de junho de 2020 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º-A. Ficam obrigados todos os estabelecimentos privados, fornecedores de produtos e serviços, localizados no
Estado de Pernambuco, a adotarem medidas que evitem a proliferação do Novo Coronavírus (COVID-19). (AC)

Parágrafo único. As medidas preventivas de que trata o caput deverão ser adotadas durante a declaração de Estado de
Emergência em Saúde Pública no Estado de Pernambuco, como forma de proteção permanente ao público e aos
profissionais durante o exercício de suas atividades laborais. (AC)

Art. 2º-B. Todos os estabelecimentos privados fornecedores de produtos e serviços deverão adotar, enquanto durar o
“Estado de Calamidade Pública” decretado pelo Decreto do Poder Executivo de nº 48.833, de 20 de março de 2020, as
seguintes medidas preventivas, com o propósito de evitar a proliferação do Novo Coronavírus (COVID-19): (AC)

I - disponibilizar locais para higienização das mãos com água corrente e sabonete líquido ou disponibilizar álcool em gel
ou hidratado a 70º INPM para seus funcionários; (AC)

II - higienizar diariamente os caixas eletrônicos; (AC)

III - fixar cartaz contendo orientações aos clientes, em local de fácil visualização, podendo também tal obrigação ser
cumprida através de mídia digital presente no estabelecimento; e, (AC)

IV - fornecer protetor facial ou instalar barreiras físicas transparentes nos locais de trabalho, para os profissionais de
recepção, portaria, caixas de pagamentos, setores de atendimento ao público e espaços assemelhados, dos
empreendimentos privados, sejam eles de comércio, serviços financeiros, prestação de serviços e todo e qualquer
atendimento ao público. (AC)

§ 1º O conteúdo e o layout do cartaz ou mídia digital de que trata o inciso III ficarão a critério dos estabelecimentos. (AC)

§ 2º A barreira física de que trata esta Lei deverá ser transparente, de forma a não impedir comunicação e o perfeito
atendimento ao público. (AC)

§ 3º A obrigação prevista nos incisos I e II não dispensa o fornecimento de outros equipamentos de proteção exigidos
por outros atos normativos. (AC)

§ 4º O descumprimento deste artigo sujeito o estabelecimento às penalidades previstas no art. 4º desta Lei. (AC)

Art. 2º-C. O Poder Executivo, por Decreto, poderá estender a obrigatoriedade das medidas desta Lei, que entender
necessárias para enfretamento da pandemia, para além dos prazos fixados nos arts. 1º, 2º, 2º-A e 2º-Bº.” (AC)

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Rogério Leão
Deputado

Sala de Comissão de redação final, em 04 de Agosto de 2020

Francismar Pontes

Favoráveis
Francismar Pontes Alessandra Vieira

Rogério Leão

(REPUBLICADO)

PARECER Nº 003723/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 939/2020
AUTORIA: DEPUTADO DIOGO MORAES

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ENTRADA,
DISTRIBUIÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E USO,
NO DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE
NORONHA, DE COSMÉTICOS E PRODUTOS
DE HIGIENE PESSOAL QUE CONTENHAM, EM
SUA COMPOSIÇÃO, COMPONENTES
QUÍMICOS NOCIVOS À VIDA MARINHA.
PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. MATÉRIA

INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE (ART. 24, VI) E NA
COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA COMUM
(ART. 23, VI). INICIATIVA PARLAMENTAR
INVIÁVEL. COMPETÊNCIA DO PODER
EXECUTIVO (ART, 19, § 1º, II DA CE89).
EXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE.PELA REJEIÇÃO.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 939/2020, de
autoria do Deputado Diogo Moraes, que a proibição de entrada, distribuição, comercialização e uso, no distrito estadual de Fernando de
Noronha, de cosméticos e produtos de higiene pessoal que contenham, em sua composição, componentes químicos nocivos à vida marinha.
Em síntese, afirma o autor da proposição:

Mais de 100.000 turistas visitam todos os anos as praias do Arquipélago de Fernando de Noronha, contaminando, sem
perceber, as águas costeiras da Ilha. Muitos cosméticos e produtos de higiene pessoal, voltados para a proteção da pele
contra os raios solares UVA e UVB, escondem em sua composição substâncias químicas capazes de causar impactos
irreversíveis nos corais e na vida marinha como um todo.
(...)

Diversos estudos científicos comprovam o impacto causado pelas substâncias oxybenzona, octinoxato e metilbenzilideno
cânfora nos ecossistemas marinhos. Oxibenzona e octinoxato causam danos genéticos e branqueamento de corais,
degradando a resiliência e a capacidade dos corais de se ajustarem aos fatores de mudança climática e inibindo o surgimento
de novos corais.. (...)

Dessa forma, a proposição veda a utilização de cosméticos com as substâncias descritas (art. 1º), impõe o dever de informação acerca
da medida (art. 2º) e ainda aplica penalidades em caso de descumprimento (art. 5º).
O Projeto de Lei em referência tramita nesta Assembleia Legislativa pelo regime ordinário (art. 223, inciso III, do Regimento Interno).
É o relatório.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no art. 19, caput , da Constituição Estadual e no art. 194, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.
Desde logo cumpre destacar que o Distrito Estadual de Fernando de Noronha é uma figura ímpar na organização político-administrativa
brasileira, decorrente de opção do legislador constituinte após a extinção do território federal correspondente e de sua reincorporação
ao Estado de Pernambuco (art. 15 do Ato Constitucional das Disposições Transitórias da Constituição Federal). Trata-se de uma

autarquia territorial, isto é, um ente desprovido de autonomia política, mas dotado de capacidade administrativa e financeira, nos termos
do art. 1º e parágrafo único da Lei nº 11.304, de 28 de setembro de 1995:

Art. 1º O Arquipélago de Fernando de Noronha, conforme disposto no artigo 96 da Constituição Estadual, constitui região
geoeconômica, social e cultural do Estado de Pernambuco, instituído sob a forma de Distrito Estadual, com natureza de
autarquia territorial, regendo-se por estatuto próprio, nos termos desta Lei Orgânica, com personalidade jurídica de direito
público interno e dotado de autonomia administrativa e financeira.

Parágrafo único. O Distrito Estadual de Fernando de Noronha, entidade autárquica integrante da administração direta do
Poder Executivo, exerce sobre toda a extensão da área territorial do Arquipélago de Fernando de Noronha a jurisdição plena
atribuída às competências estadual e municipal, bem como os poderes administrativos e de polícia próprios de ente público.

É certo que o projeto em testilha, ao instituir medidas para preservação dos ecossistemas no Arquipélago de Fernando de Noronha, é
consentâneo com as disposições constitucionais.
Nesta senda, a Constituição Federal estabelece como competência material comum de todos os entes federativos proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, nos termos do art. 23, VI, in verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; (...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio
ambiente e controle da poluição;

No âmbito legislativo, o Texto Máximo aponta como competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal dispor sobre
“florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle
da poluição”, conforme art. 24, VI, CF/88.
É cediço que ao determinar a proibição do uso de substâncias nocivas à preservação das espécies, estar-se-á promovendo a proteção
ao meio ambiente.
Ademais, dispõe o art. 170 da CF/88 que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados, dentre outros princípios, a defesa do meio ambiente.
A Constituição Federal, ainda, em seu art. 225, assegura que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”
Frise-se ainda que a Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, aprovou projeto similar, atestando
sua validade com os mesmos argumentos acima (PL nº 1129/2019):

Faz-se importante mencionar que a oxibenzona (benzofenona-3) é um composto orgânico e um agente que permite a
proteção da pele com relação à incidência de determinadas ondas dos raios solares. No entanto, o grande problema que
envolve a oxibenzona está relacionado com a sua capacidade de penetrar nas camadas mais profundas da pele, de modo
que uma quantidade significativa da substância acaba permanecendo no organismo.

Por conta disto, a oxibenzona tem sido associada a problemas hormonais e danos às células, o que pode provocar desde
envelhecimento precoce até câncer.

É inegável a importância da proposição e deve-se enaltecer a preocupação do nobre deputado com a saúde e bem estar da
população fluminense. (...)

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 29ª Reunião Ordinária, realizada em 13 de novembro de 2019, aprovou
o parecer do relator pela CONSTITUCIONALIDADE, COM EMENDAS do Projeto de Lei nº 1129/2019.

Todavia, a Constituição do Estado de Pernambuco no seu art, 19, § 1, II, veda a propositura de lei, de iniciativa do Poder Legislativo
estadual, que implique aumento de despesa pública, no âmbito do Poder Executivo.
Ocorre que para tornar o teor do projeto de lei exequível, considerando a previsão de proibição de entrada, distribuição, comercialização
e uso, o Poder Executivo precisará impor barreiras portuárias e aeroportuárias, ampliar, significativamente, o efetivo de fiscais nas
praias, bem como, nos estabelecimentos comerciais ao longo de todo o litoral distrital e, nem mesmo assim, será possível evitar que
alguém aplique protetor solar contendo essas substâncias, por exemplo, em recinto fechado, antes de se conduzir a uma área de praia.
Além disso, as opções disponíveis no mercado brasileiro de cosméticos, livres das referidas substâncias, ainda é inacessível a grande
parte da população, com ônus especial aos moradores do arquipélago e a restrição de uso de determinados produtos, acarretará uma
nefasta consequência: a não utilização de protetores solares nas praias. Os cosméticos isentos dessas substâncias, custam em média,
R$ 80,00 (oitenta reais) enquanto os produtos que possuem as referidas substâncias custam a partir de R$ 30,00 (trinta reais), valor que
possui um peso considerável para quem precisa se expor aos raios solares e tem renda salarial mínima ou próxima ao do salário mínimo.
Ademais, a vedação intentada pelo projeto ainda implica considerável aumento do risco de doenças causadas pela exposição excessiva
à radiação solar. É cediço que o principal causador do câncer de pele, que é o tumor de maior incidência no Brasil, é o excesso de
exposição aos raios solares.
Dados do INCA – Instituto Nacional do Câncer, dão conta de que, em média, 181 mil novos casos desse tipo de câncer foram registrados
no país, até o final de 2016, sendo 83.850 ocorrências nos homens e 97.580 em mulheres. 6 mil desses casos correspondem ao
melanoma cutâneo, que possui a maior taxa de letalidade.
Por outro lado, é igualmente competência dos estados, concomitantemente com a União, velar pela saúde da população e colaborar
com a ciência para a redução do risco de doenças causadas pela radiação solar, consoante os dizeres do art. 23, inc. II e do art. 196
da Constituição Federal. E, ciente do aprofundamento inevitável da crise econômica no país, restringir o uso de determinados produtos
que visam a prevenção de doenças, não parece medida razoável e oportuna, no momento.
Pelo exposto, podemos concluir que o projeto de lei em análise apresenta vício de inconstitucionalidade sendo portanto, inevitável opinar
pela opina-se pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 939/2020, de autoria do Deputado Diogo Moraes.
É o Parecer do Relator.

Isaltino Nascimento
Deputado

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus membros infra-
assinados, opina pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 939/2020, de autoria do Deputado Diogo Moraes.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 04 de Agosto de 2020

Waldemar Borges

Favoráveis
Tony Gel Isaltino Nascimento

João Paulo Priscila Krause
Romário Dias Antônio Moraes
Teresa Leitão Alberto Feitosa

ERRATA

No Projeto de Lei nº 1325/2020 – LDO/2021

No caput do art. 54 onde se lê: 

Art. 54. A reserva destinada às emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária de 2021 será distribuída, em partes iguais, para
cada parlamentar e corresponderá a 0,4% (quatro décimos por cento) da Receita Corrente Líquida de 2019, sendo que a integralidade
desse percentual será destinada às seguintes áreas temáticas:

Leia-se:

Art. 54. A reserva destinada às emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária de 2021 será distribuída, em partes iguais, para
cada parlamentar e corresponderá a 0,43% (quarenta e três centésimos por cento) da Receita Corrente Líquida de 2019, sendo que a
integralidade desse percentual será destinada às seguintes áreas temáticas: 

Errata
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